
ILUSTRÍSSIMO  SENHOR  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  PERMANENTE  DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICÍPAL DE BOM JESUS/RN

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO - Nº 004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5.360/2023

CARVALHO CONSTRUCAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI, pessoa jurídica de 
direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  22.318.474/0001-19,  estabelecida 
comercialmente na Rua Alto do Paraiso, nº 368, Alto do Céu, São Tome/RN, neste 
ato  representada  por  seu  sócio  administrador,  o  Sr.  Francisco  Hélio  Lopes  de 
Carvalho  Filho,  brasileiro,  solteiro,  engenheiro  civil,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº 
084.447.094-50, residente e domiciliado em Parnamirim/RN, por intermédio de sua 
advogada  in  fine assinado  (Doc.  01),  vem respeitosamente  na  presença  de  V.Sa., 
interpor  RECURSO ADMINISTRATIVO  ao  ato  de  HABILITAÇÃO da empresa 
CF CONSTRUÇÕES E MARCENÁRIA LTDA - ME,  com  supedâneo nos relevantes 
fundamentos fáticos e jurídicos a seguir delineados.

I - DA TEMPESTIVIDADE

Considerando que a aplicação da Lei  8.666/93 ao presente  certame, 
conforme expressamente indicado no edital,  bem como o disposto no Art. 191 da 
Nova Lei de Licitações, o prazos e procedimentos previstos pela Lei 8.666/93 devem 



ser  aplicados  ao  presente  certame,  especialmente  no  que  se  refere  aos  prazos 
processuais.

Desta forma, tendo em vista que nos termos do inciso I, do Art. 109 da Lei 
8.666/93, cabe recurso administrativo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação  do  ato  ou  da  lavratura  da  ata,  que  ocorreu  em  
8/12/2023, tendo o prazo recursal estendido até o dia 15/12/2023.

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso.

II  -  DA  NECESSÁRIA  INABILITAÇÃO  DA  EMPRESA  CF  CONSTRUÇÕES  E 
MARCENÁRIA LTDA - ME

A  Licitação  assegura  o  cumprimento  aos  princípios  que  regem  a 
Administração, descritos no artigo 37 da Constituição Federal, do art. 14 da Lei nº 
8.987/95, e ainda, no artigo 3º, caput da Lei nº 8.666/1993, como segue:

“Art.  3o  A  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do 
princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta 
mais  vantajosa  para  a  administração  e  a  promoção  do 
desenvolvimento  nacional  sustentável  e  será  processada  e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade,  da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.” (Grifo nosso)

Pelo  princípio  do  vínculo  ao  instrumento  convocatório,  todos  os 
licitantes devem cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que 
não há discricionariedade da CPL em admitir a sua não observância.

No  presente  caso,  a  referida  empresa  não  atendeu  as  regras 
entabuladas no instrumento convocatório ao apresentar documentação irregular e 



incompleta, vejamos.

Ao analisarmos a documentação da Recorrida observa-se as seguintes 
divergências:

 Apresentou  Alteração  Contratual  nº  4  e  Consolidação,  com  capital 
social de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), com data de 11/08/2023 
(pags 6 a 13). 

 Enquanto que  a  Certidão de  Registro  e  Quitação  Pessoa Jurídica  nº 
1425412/2023,  apresenta  um  capital  social  de  R$  10.000,00  (Dez  mil 
reais), com data de emissão em 25/11/2023, (pags. 44 a 45). 

Ou seja,  ocorreu  alteração  contratual,  alterando  o  capital  social  da 
empresa, porém essas alterações não foram informadas junto ao CREA/RN para que 
houvesse a alteração e consequentemente a atualização da Certidão do Crea Pessoa 
Jurídica.

Conforme VERIFICA-SE nas  informações  constantes  no  corpo da  já 
citada  certidão:  “ESTA  CERTIDÃO  PERDERÁ  A  VALIDADE  CASO  OCORRA 
QUALQUER ALTERAÇÃO POSTERIOR DOS ELEMENTOS CADASTRAIS NELA 
CONTIDOS”.

Pois bem, para elucidar a questão, começamos citando o Art. 2º, §1º, 
alínea “c” da Resolução nº 266 CONFEA:

c) as certidões emitidas pelos Conselhos Regionais perderão a  validade, 
caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nelas 
contidos e desde que não representem a situação correta ou atualizada do 
registro. (Grifo nosso)

Assim,  Senhor  Presidente,  na  medida  em  que  a  empresa  recorrida 
apresenta um contrato social de alteração contratual que muda o capital social, e um 
CRQ cujo o capital social não corresponde ao descrito no contrato, resta evidente 



que  a  alteração  não  foi  registrada  no  órgão,  tornando  a  certidão  emitida 
desatualizada e inválida.

Conforme citado acima, a certidão dos Conselhos Regionais somente 
pode ser utilizada ser for válida. No presente caso a certidão foi apresentada inválida,  
sendo,  portanto,  nula  de  pleno  direito,  não  podendo  ser  utilizada  como 
comprovação de regularidade junto ao CREA, nos termos do Art. 2, §1º, alínea “c” da 
Resolução nº 266/79, do CONFEA.

Efetivamente,  nos  termos  da  Resolução  nº  266/79  do  CONFEA,  a 
certidão emitida pelo CREA perde a validade se sobrevier QUALQUER alteração que 
não seja devidamente comunicada ao referido conselho para que seja procedida à 
retificação  dos  registros,  e  consequente  emissão  de  nova  certidão  com  dados 
atualizados.

Desta forma, a certidão que a  recorrida apresentou não serve como 
comprovação de inscrição junto ao CREA/RN por estar desatualizada, o que a torna 
inválida, e garante legitimidade ao ato administrativo de reforma para reconhecer a 
inabilitação da recorrida.

Outrossim,  não  há  que  se  falar  em  excesso  de  rigor  por  parte  da 
Administração, que visa tão somente atender ao princípio da segurança jurídica, cuja 
razão teleológica é o cumprimento dos preceitos de igualdade e isonomia entre os 
concorrentes.

Quanto à solicitação de realização de diligências, não seria cabível uma 
vez  que  o  documento  constante  no  CREA/RN foi  apresentado desatualizado e  a 
apresentação  de  uma  certidão  atualizada,  acarretaria  a  juntada  de  um  novo 
documento, fato que é vedado pelo §3º, art. 43 da Lei 8666/1993.

Art. 43.  A  licitação  será  processada  e  julgada  com  observância  dos 
seguintes procedimentos:



§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação,  a  promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a 
complementar a instrução do processo,  vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. Grifou-se

Sobre  os  princípios  que  regem  a  licitação,  ensina  Celso  Antônio 
Bandeira de Mello:

“Ao nosso ver, os princípios cardeais da licitação poderiam ser resumidos 
nos seguintes: a) competividade, b) isonomia; c) publicidade; d) respeito às 
condições prefixadas no edital; e e) possibilidade de o disputante fiscalizar 
ao  atendimento  dos  princípios  anteriores.  Afora  o  princípio  da 
competividade, que, embora não mencionado especificamente pela lei em 
tal  qualidade,  é  da essência  da licitação  (tanto que a lei  o encarece em 
alguns dispositivos, como no art. 3º, § 1º, I, e no art. 90), todos descendem 
do princípio da isonomia, pois são requisitos necessários para garanti-lhe a 
existência.

Os cânones em causa devem obrigatoriamente informar qualquer licitação. 
Admite-se, tão-só, que podem sofrer contemperamentos, especialmente em 
vista de operações que envolvam recursos de menor monta, comportando 
publicidade  restrita  e  disputa  em  círculo  eventualmente  limitado  de 
concorrentes  ”.  (In  Curso  de  Direito  Administrativo.  12ª  Ed.  São  Paulo: 
Malheiros, 2000, p. 464/465) (Grifo nosso)

Portanto, se o próprio órgão certificador (CREA) disciplinou por meio 
de Resolução que a certidão de pessoa jurídica apresentada não possui validade em 
função da divergência entre os dados nela constantes em relação a atual situação da 
empresa recorrida, aduz-se que a mesma é inútil ao fim a que se prestaria.

Mormente em função da existência de legislação que rege a matéria, 
esta CPL não poderá dar interpretação divergente a norma aplicável ao caso, sob 
pena  de  afronta  aos  princípios  da  isonomia,  da  legalidade  e  da  vinculação  ao 
instrumento convocatório.

Ressalte-se  que  cabe  às  empresas  participantes  apresentarem  no 



momento  previsto  no  edital,  os  documentos  devidamente  atualizados,  para 
comprovar as condições que lhe são exigidas.

Neste sentido, vale reforçar a legalidade do que foi até aqui exposto, 
senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. LEI Nº. 
8.666/93.  FASE  DE  HABILITAÇÃO.  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA. 
CERTIDÃO  DE  REGISTRO  NO  CREA.  DADO  CADASTRAL 
DESATUALIZADO.  INABILITAÇÃO  NO  CERTAME.  1.  Agravo  de 
instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MM. Juiz Federal 
da 2ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, que negou o pedido liminar  
que consistia em decretar anulados todos os atos posteriores à inabilitação 
da  impetrante  no  procedimento  licitatório  e  considerá-la  habilitada, 
prosseguindo  a  licitação  com a abertura  de  sua  proposta  de preços,  ou, 
sucessivamente,  que  fosse  decretada  a  suspensão  da  licitação  até  o 
julgamento final  do mandado de segurança.  2.  É fato  incontroverso  nos 
autos que no momento indicado pelo Edital para apresentação da Certidão 
do CREA, a empresa agravante apresentou certidão emitida em 15/08/2012, 
que traz como capital social da empresa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).  3.  A  Comissão  Especial  de  Licitação,  na  sessão  de  análise  de 
documentos  apresentados  pelas  empresas  concorrentes  expôs a seguinte 
conclusão  quanto  à  empresa  impetrante:  "2.  A  concorrente  Divan 
Construção e Reforma Ltda. ME apresentou a Certidão do CREA BA, com o 
valor do seu Capital Social, como sendo no valor de R$ 10.000,00 divergente 
do informado no seu Balanço Patrimonial, que é de R$ 998.000,00, porém a 
certidão do CREA BA declara no seu conteúdo o seguinte:  "CERTIFICO, 
mais,  ainda que está certidão não concede à firma o direito de executar 
quaisquer serviços técnicos sem a participação real, efetiva e insofismável 
dos  responsáveis  técnicos  citados  e  perderá  a  sua  validade  se  ocorrer 
qualquer modificação nos dados cadastrais nela contidos,  após a data de 
sua expedição", tornando sua certidão inválida e assim, deixou de atender o 
item 1.1.13,  do  Anexo  03,  do  Edital,  que  exige  "Certidão  de  Registro  no 
Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  (CREA)", 
sendo INABILITADA, com fundamento no art. 27, inciso II e art. 30, inciso 
I, ambos da Lei nº 8.666/93". 4. A Certidão juntada pela empresa agravante 
no  momento  da  habilitação  encontrava-se  com  os  dados  cadastrais 
desatualizados, tendo em vista que a atualização do capital social ocorreu, 



segundo a própria empresa impetrante,  em 2011,  enquanto a certidão foi 
emitida  em  15  de  agosto  de  2012.  Tal  fato  torna  inválida  a  certidão 
acarretando o descumprimento da qualificação técnica prevista no edital. 5. 
Ressalte-se  que  cabe  às  empresas  participantes  apresentar  no  momento 
previsto  no  edital  da  licitação  os  documentos  devidamente  atualizados, 
para comprovar as condições que lhe são exigidas, tendo agido de forma 
correta  a  Comissão  Especial  de  Licitação  ao  considerar  inabilitada  a 
empresa ora agravante. 6. Agravo de instrumento improvido. (TRF-5 - AG: 
63654020134050000, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, 
Data  de  Julgamento:  15/08/2013,  Primeira  Turma,  Data  de  Publicação: 
22/08/2013) (Grifo Nosso)

MANDADO DE SEGURANÇA.  LICITAÇÃO.  EMPRESA CONCORRENTE. 
MUDANÇA  DE  ENDEREÇO  SOCIAL.  CERTIDÃO  DO  CREA.  DADOS 
CADASTRAIS. FALTA DE ATUALIZAÇÃO. INVALIDADE DA CERTIDÃO. 
INABILITAÇÃO.  DIREITO LIQUIDO E CERTO.  AUSÊNCIA.  SENTENÇA 
MANTIDA.  PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  DEMONSTRAM 
QUE  A  EMPRESA  APELANTE  ALTEROU  O  SEU  ENDEREÇO  SOCIAL 
SEM, NO ENTANTO, COMUNICAR AO CREA A MUDANÇA. O EDITAL 
DE  LICITAÇÃO  EXIGIA  CERTIDÃO  ATUALIZADA  DE  TODOS  OS 
DADOS  CADASTRAIS  JUNTO  AO  CONSELHO  REGIONAL,  SENDO, 
PORTANTO,  REGULAR  A  INABILITAÇÃO  OPERADA  COM  BASE  EM 
CERTIDÃO EMITIDA COM REGISTRO DE ANTIGO ENDEREÇO SOCIAL. 
APELAÇÃO  CÍVEL  DESPROVIDA.  (TJ-DF  -  APC:  20100111526633  DF 
0049474-19.2010.8.07.0001,  Relator:  ANGELO  CANDUCCI  PASSARELI, 
Data  de  Julgamento:  16/12/2013,  5ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação: 
Publicado no DJE : 18/12/2013 . Pág.: 199) (Grifo Nosso)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO  -  DESCLASSIFICAÇÃO  -  APRESENTAÇÃO  DE 
DOCUMENTO DIVERSO DAQUELE EXIGIDO PELO EDITAL - AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E  CERTO -  PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO  AO 
INSTRUMENTO  CONVOCATÓRIO  -  SEGURANÇA  DENEGADA  – 
RECURSO  DESPROVIDO.  A  licitação  é  ato  estritamente  vinculado  aos 
termos  da  lei  e  às  previsões  editalícias  não  se  afigurando  possível  a 
supressão  de  critério  legitimamente  adotado  pelo  edital,  aplicável 
indistintamente a todos os proponentes. Não há direito líquido e certo do 
impetrante em prosseguir no certame, quando, na fase de habilitação, deixa 
de apresentar licença ambiental, expressamente exigida no edital, juntando 



documento  diverso.  (Grifo  nosso)  (TJ-MG.  AC:  10290130006072001  MG, 
Relator:  Ângela  de  Lourdes  Rodrigues,  Data  de  Julgamento:  18/02/2016, 
Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 02/03/2016)

"MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LICITAÇÃO.  PREGÃO.  ATO  DO 
PREGOEIRO. HABILITAÇÃO DE LICITANTE EM DESACORDO COM O 
EDITAL.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO 
INSTRUMENTO  CONVOCATÓRIO.  O  Edital  como  "lei  interna"  da 
licitação deve sobrepor-se aos interessados de forma a assegurar a lisura,  
transparência  e  isonomia  no que diz respeito  ao cumprimento dos seus 
requisitos e exigências, tudo direcionado ao interesse público. Recursos não 
providos." (Grifo nosso)

(TJ-SP  -  APL:  01483972620088260000  SP  0148397-  26.2008.8.26.0000, 
Relator:  Camargo Pereira,  Data de Julgamento: 28/05/2013, 3ª Câmara de 
Direito Público, Data de Publicação: 30/05/2013)

De  tal  modo,  seria  desarrazoável  e  desproporcional  manter  a 
habilitação da recorrida, privilegiando-a em detrimento das demais, que seguiram as 
exigências do Edital.

Para  manter  atualizados  os  dados  das  pessoas  jurídicas,  a  Lei  nº 
5.194/66 previu no Art. 34, que são atribuições dos Conselhos Regionais “organizar, 
disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pessoas jurídicas 
que, nos termos desta lei, se inscrevam para exercer atividades de engenharia, 
arquitetura ou agronomia, na Região”.

Dessa forma, entende-se comprovada  que a alteração contratual da 
recorrida CF CONSTRUÇÕES E MARCENÁRIA LTDA - ME que não foi registrada do 
CREA, o que torna a  CRQ apresentada desatualizada e inválida,  acarretando sua 
INABILITAÇÃO.

III - DA QUEBRA DA ISONOMIA

Ao manter a HABILITAÇÃO da recorrida, sem qualquer motivação ou 
razoabilidade, fere o princípio da isonomia, pois confere tratamento diferenciado, 



em prejuízo ao recorrente sem qualquer amparo legal.

Sabidamente,  trata-se  de  preceito  basilar  e  indispensável  de  todo  e 
qualquer ato público, conforme leciona Adilson Abreu Dallari:

"O  princípio  da  isonomia  é  uma  decorrência  imediata  do  princípio 
republicano, motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às páginas 133 e 
ss.  De seu República e Constituição (...),  afirmou que ele se irradia sobre 
todos os dispositivos constitucionais,  afetando tanto a elaboração das leis 
quanto todos os atos administrativos: "...Os poderes que de todos recebem 
devem traduzir-se em benefícios e encargos iguais para todos os cidadãos. De 
nada valeria  a  legalidade,  se  não fosse  marcada pela  igualdade.  A 
igualdade  é,  assim,  a  primeira  base  de  todos  os  princípios 
constitucionais  e  condiciona  a  própria  função  legislativa,  que  é  a  mais 
nobre, alta e ampla de quantas funções o povo, republicanamente, decidiu 
cria.  A  isonomia  há  de  se  expressar,  portanto,  em  todas  as 
manifestações  do  Estado..." (in  Concurso  Público  e  Constituição. 
Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 2005. Pg.92)

Portanto, qualquer ato que venha a comprometer a igualdade entre os 
administrados deve ser rechaçado pelo Poder Judiciário - como no presente caso.

A esse propósito,  insta trazer à baila a lição do saudoso professor e 
magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim assevera:

(...)  todo  ato  administrativo,  de  qualquer  autoridade  ou  Poder,  para  ser 
legítimo e operante,  há que ser praticado em conformidade com a norma 
legal  pertinente  (princípio  da  legalidade),com  a  moral  da  instituição 
(princípio da moralidade),com a destinação pública própria (princípio 
da  finalidade), com  a  divulgação  oficial  necessária  (princípio  da 
publicidade)  e  com  presteza  e  rendimento  funcional  (princípio  da 
eficiência). Faltando, contrariando ou desviando-se desses princípios 
básicos, a Administração Pública vicia o ato, expondo-o a anulação 
por  ela  mesma  ou  pelo  Poder  Judiciário,  se  requerida  pelo 
interessado.  (in  Direito  Administrativo  Brasileiro,  34ª  Edição,  2008, 
Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716)



Dito isso,  outro  deslinde  não pode ter  o  presente  caso a  não ser  a 
revisão  do  ato  administrativo  impugnado,  para  que  seja  considerada 
INABILITADATA a empresa recorrida CF CONSTRUÇÕES E MARCENÁRIA LTDA 
– ME. Razões pelas quais devem conduzir à revisão do ato administrativo com a sua 
imediata revisão.

IV - DOS PEDIDOS

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimento ao edital, 
REQUER, o recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo;

Ao final, julgar totalmente procedente o presente recurso, para fins 
de rever a decisão para declarar a INABILITAÇÃO da empresa CF CONSTRUÇÕES 
E MARCENÁRIA LTDA – ME.

Não  alterando  a  decisão,  requer  o  imediato  encaminhamento  à 
Autoridade Superior para que seja reapreciado.

Termos em que respeitosamente pede deferimento.

Natal/RN, 14 de dezembro de 2023.

Francisca Lúcia Lopes Nobre

OAB/RN 16912 



 
 

 
 

PROCURAÇAO AD JUDICIA 

 

OUTORGANTE: CARVALHO CONSTRUCAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.318.474/0001-19, estabelecida 

comercialmente na Rua Alto do Paraiso, nº 368, Alto do Céu, São Tome/RN, neste ato 

representada por seu sócio administrador, o Sr. Francisco Hélio Lopes de Carvalho Filho, 

brasileiro, solteiro, engenheiro civil, inscrito no CPF sob o nº 084.447.094-50, residente e 

domiciliado em Parnamirim/RN. 

 

OUTORGADA: FRANCISCA LÚCIA LOPES NOBRE, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 

OAB/RN sob o nº 16912, com endereço profissional à Rua Dr. Lauro Pinto, nº  520, sala 21, 

Candelária, Nata/RN. CEP: 59.064-250. Telefone/WhatsApp: (84) 9-9925-9908, e-mail: 

lucianobredireito@gmail.com. 

 

PODERES: Para o foro em geral, Administrativo, Civil e Comercial, Justiça do Trabalho, Eleitoral 

e Militar, compreendidos todos os poderes da cláusula AD JUDICIA ET EXTRA, inclusive os 

excetuados no Artigo 105 do Código de Processo Civil, salvo o de receber citação inicial, 

podendo receber e dar quitação, transigir, desistir, acordar, receber créditos decorrentes de 

processo judicial patrocinado pelo outorgado perante qualquer juízo ou instituição bancária e 

permitido o substabelecimento da presente procuração no todo ou em parte. 

 

 

Natal-RN, 30 de agosto de 2023 

 

 

____________________________________ 

CARVALHO CONSTRUCAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

FRANCISCO HELIO 
LOPES DE 
CARVALHO 
FILHO:08444709450

Assinado de forma digital por 
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